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A C O R D Ã O
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AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  CAUTELAR 
PREPARATÓRIA. CONTRATO APRESENTADO ANTES DA 
PROLATAÇÃO  DA SENTENÇA.  NÃO  COMPROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PRETENSÃO  RESISTIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. DESPROVIMENTO.

Inexistindo resistência da instituição financeira em fornecer a 
documentação  pleiteada,  revela-se  ilegítima  a  sua 
condenação ao pagamento da verba honorária. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  do  Agravo e 
negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  Pollyana  Karla 
Teixeira Almeida contra decisão monocrática, encartada às fls. 131/134, que negou 
seguimento ao recurso apelatório, tendo em vista os precedentes deste Tribunal e 
do Superior  Tribunal  de Justiça  no sentido de que o inexistindo resistência  da 
instituição financeira em fornecer a documentação pleiteada, revela-se ilegítima a 
sua condenação ao pagamento da verba honorária.

Em suas razões, aduz a agravante ser cabível a condenação 
do  agravado  em  honorários  advocatícios,  pois  a  instituição  financeira  não 
apresentou o documento solicitado administrativamente, assim pelo princípio da 
causalidade,  quem  dá  causa  a  instauração  da  demanda  deve  arcar  com  o 
pagamento das despesas decorrentes do processo.

Por  fim,  requer  que  o  agravo  interno  seja  conhecido  e 
provido.  

É o relatório.

Reexaminando o caso, entendo que nenhum dos argumentos 
expostos  pela  ora  agravante é  hábil  para  desconstituir  a  motivação da  decisão 
questionada, pelo que a mantenho.

Como  se  vê,  na  decisão  combatida  foi  verificado  que 
inexistindo  resistência  da  instituição  financeira  em  fornecer  a  documentação 
pleiteada, revela-se ilegítima a sua condenação ao pagamento da verba honorária.
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Desse modo,  entendo que deve ser mantida a orientação já 
manifestada na decisão monocrática ora atacada, razão pela qual a transcrevo e 
adoto como razões de decidir:

A matéria  objeto  da  devolução  recursal  diz  respeito,  unicamente,  ao 

cabimento  de  honorários  advocatícios  em  cautelar  preparatória  de 

exibição de documentos, em favor do patrono da parte autora, quando há 

a apresentação dos documentos pela parte ré.

In  casu,  atesta-se  que  a  parte  autora  não  comprovou  a  realização  de 

pedido administrativo  para que fosse  exibido o  contrato,  bem como a 

análise dos autos revela que o objeto da presente ação foi exibido quando 

o apelado contestou a inicial, fls. 42/49, ou seja, antes de ser prolatada 

sentença.

Pois bem.

Quanto  ao  sistema  de  apuração  dos  ônus  sucumbenciais  em  sede  de 

ações  que  versem  sobre  pedido  de  exibição  de  documento,  a 

jurisprudência mais atual do Superior Tribunal de Justiça tem entendido 

que:

“A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que, 

inexistindo  resistência  da  instituição  financeira  a  fornecer  a 

documentação  pleiteada,  revela-se  ilegítimo  condená-la  ao 

pagamento da verba honorária.”(AgRg no AREsp 431719/MG, Rel. 

Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA, 

julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

"Havendo  resistência  em  fornecer  a  documentação  pleiteada, 

revela-se  legítima  a  condenação  em  honorários  advocatícios." 

(AgRg  no  AREsp  351.597/SC,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 

GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  17/10/2013,  DJe 

24/10/2013)
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“Nas ações de exibição de documento,  a  instituição financeira  é 

condenada em honorários advocatícios quando houver pretensão 

resistida  em fornecer  os  documentos  pleiteados,  aplicando-se  os 

princípios  da sucumbência  e  da causalidade.”  (AgRg no AREsp 

431719/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

Para  a  Corte  Superior,  a  resistência  se  manifesta,  notadamente,  pela 

negativa  da  parte  requerida  em  entregar  ao  postulante, 

extrajudicialmente, os documentos e papéis pretendidos.

Portanto,  em  sede  de  ação  cautelar  de  exibição  de  documento,  a 

condenação em honorários sucumbenciais tem vez quando a demanda 

assume  caráter  contencioso,  o  que  se  verifica,  essencialmente,  pela 

existência de pretensão resistida. Em outras palavras, o reconhecimento 

da  procedência  do  pedido  de  exibição  de  documentos  não  atrai, 

necessariamente,  a  imputação  dos  honorários  advocatícios  ao  polo 

passivo da respectiva ação.

Nos caso dos autos, o autor não se desincumbiu do ônus de provar haver 

procurado o banco apelado e de não ter logrado sucesso em consequência 

da suposta resistência do estabelecimento bancário porque limitou-se a 

alegar  esses  acontecimentos,  não  trazendo  qualquer  prova  dessas 

afirmações.

Por sua vez, o banco, ao contestar, não apenas expôs que, sequer, existira 

o  mencionado  pedido  administrativo,  como  colacionou  aos  autos  a 

documentação requerida na inicial, na ocasião da sua resposta.

Consta-se, portanto, que a parte demandada não se opôs à pretensão do 

autor, em nenhuma das vias. Assim, a instituição financeira não deve ser 

condenada ao pagamento dos honorários advocatícios e das custas, haja 

vista   que  não  deu  causa  à  propositura  da  ação  de  exibição  de 
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documentos. 

Elucide-se, desde já, que a presente apelação se mostra em confronto com 

jurisprudência  dominante  de  Tribunal  Superior,  autorizando,  por 

conseguinte,  a aplicação do caput do artigo 557 da Lei de Ritos Civil.

Face ao exposto,  NEGO SEGUIMENTO à apelação,  com fulcro no art. 

557, caput, CPC, por estar em confronto com jurisprudência dominante 

de Tribunal Superior.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO para manter a decisão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 
de  setembro  de  2015,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste  Relator,  Juiz 
convocado para substituir  a  Exma. Desa.  Maria da Graças Morais  Guedes,  e  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente à sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 17 de setembro de 2015. 

  Ricardo Vital de Almeida
   Juiz Convocado/Relator
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